
Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

O presente projeto, de autoria do Executivo Municipal, cria vagas para
cargos de provimento efetivo e os incorpora ao Plano de Cargos, Careiras e Salários
da Administração Direta, Autárquica e Fundacional, instituído pela Lei n" 9.337,
de 19 de janeiro de 2004, e dá outras providências.

segue:
Em sua Mensagem (Of. N" 243I2015-GAB), o Prefeito relata o que

"O Instituto de Pesquisa e Planejamento de Londrina - IPPUL foi criado
em 27 de julho de 1993, pela Lei Municipal n" 5495, tendo como
finalidades e competências o que segue:

- EÌaborâr o PÌâno Diretor de Desenvolvimento Urbano de Londrina;
- Monitorar a implântação do Plano Diretor;

- Desenvolver estudos, pesquisas, propostas, projetos e planos setoriâis necessários à
atualização do PIâno Diretor;

- Realizar pesquisas e acompânhamento da evolução e trânsformação urbana da Cidade e
distritos;

- Elaborar anteprojetos de leis que assegurem o desenvolvimento urbano harmônico, tâis
zoneamento urbano, parcelamento do solo urbano, perímetro urbano, código de obras e
de posturâs, entre outros;

- Propor medidâs, projetos e progrâmas que yisem gârântir o planejamento e
urbano integrado;

- DeÍinir e expedir as diretrizes para o uso e parcelamento do solo, o trâçâdo das qüadras
lotes do sistemâ viário, dos espaços livres e de preservação, e dâs áreas reservâdas pârâ

tos urbanos e comunitários;
- Promoyer o plânejâmento do sistemâ viário e do trânsito;

- Promover estudos, elaborar projetos e emitir pareceres sobre a sinalização urbanâ;
- Emitir pareceres sobre situações da legislação urbanística;

- Avaliar as áreas mais adequadas para a implantação de equipamentos urbanos e
e conjuntos habitacionaisl

- Elaborar projetos e programas de infrâ-estrutura urbâna, e sobre eles emitir pârecer;
- Elaborâr r€latórios de impacto urbanístico;
- Promover estudos e elaborar projetos e plânos setoriâis de recuperâção e revitalização

áreas, ruas e vias públicas;
- Elaborâr projetos arquitetônicos. urbanísticos e paisâgíslicos;
- EÌaborâr projetos de mobiliário urbano;
- Elâborar projetos de preservação do pâtrimônio histórico;

- Promover estudos, elaborar projetos e planos físico-territoriâis à região
oolitana de Londrina:
- Promover estüdos e pesquisas no campo d€ planejâmento urbâno e do direito

- ReaÌizar levantamento d€ uso e ocupação do solo para fins de cadastro técnicol
- Promover a perman€nte âtualizâção dâ base cartográfica do Município;

- Reâlizar outrâs âtividades delegâdâs pelo Prefeito do Município ou conferidas por

- Emitir Darecer técnicos em âssuntos de sua
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Depreende-se do acima exposto que o IPPUL desenvolve estudos e
projetos de natueza técnica nas áreas de mobilidade urbana, trânsito,
planejamento urbano e projetos de edificações e espaços públicos.
Também é atribuição do IPPUL elaborar o Plano Diretor de
Desenvolvimento Urbano de Londrina, monitorar a implantação do
Plano Diretor Participativo do Município de Londrina e desenvolver
estudos, pesquisas, propostas, projetos e planos setoriais necessarios à
permanente atualização do Plano Diretor.

Ainda, com a edição do Estatuto da Cidade, Lei Federal n". 10.25712001
criou-se uma série de instrumentos de gestão urbana a serem
disciplinados no Plano Diretor Municipal, agregando complexidade e
conteúdo às atribuições do Instituto.

Apesar desta crescente demanda, o IPPUL conta atualmente com apenas
sete cargos efetivos de Gestor de Engeúaria e Arquitetura em sua
estrutua, número insuficiente para atender de maneira satisfatória a
população do Município de Londrina, de 506.701 (quiúentos e seis mil
e setecentos e um) habitantes, segundo dados do IBGE.

Ressalta-se ainda a necessidade de criação de cargos para atendimento
ao disposto na Lei Municip al n" 10.63712008 (Lei Geral do Plano
Diretor) em seu art. 69, que expõe, "in verbis":

Diante do exposto, faz-se necessaria a ampliação das vagas de recursos
humanos de nível superior para contratação de Gestores Territorial no
decorrer do ano de 2016, a fim de apresentar maior agilidade e
abrangôncia nos estudos e projetos desenvolvidos pelo Instituto.

Seguem, em anexo, a estimativa do impacto orçamentário-financeiro e a
declaração do ordenador de despesas, de acordo com o disposto nos
incisos I e II do artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Salientamos, ainda, que a presente proposta é uma demanda da vereadora
Elza Coreia, em atendimento à solicitação do Departamento de
Geociências - DGEO, da Universidade Estadual de Londrina.

Art. 69. A implementâção, acompanhamento e controle do Plâno Diretor Participativo do
Município de Londrina são atribuições do Instituto de Pesquisâ e Planejamento Urbano de
Londrina - IPPUL, que tem como incumbência coordenâr o processo de implementação do
Plano Diretor, tendo em yista assegurar melhor desempenho, articulação e equilíbrio às ações
das várias áreas de níveis da gestão.

Parágrafo único. O Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrinâ - IPPUL deve
ser €struturado administrativament€ para o atendimento destas atribuições, o que poderá ser
feito mediânte alterações na lei de criação do instituto, no prazo de cento e oitenta diâs
contados da desta Lei.
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Em atendimento ao disposto no art. 29, $ 1o, da Lei Orgânica do
Município, vimos à presença de Vossa Excelência solicitar a
apreciação, em regime de urgência. JustiÍìcativa anexa.,,

Encontram-se anexadas ao projeto, dentre outras, cópias dos
seguintes documentos:

a) Parecer no 60212015, da Gerência de de Pessoal da PGM:
b) impacto orçamentário-financeiro das vagas a serem criadas;
c) cálculo do índice de pessoal;
d) metodologia de cálculo; e
f) declaração do Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e

Tecnologia e do Secretiário Municipal de Fazenda de que o incremento da despesa tem
adequação com o PPA-2014-2017, com aLDO-2015 ecomaLOA-2015.

; -  '  . . .
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PARECER DA ASSESSORIA JUÚDICA

Conforme previsto nos ar1s. 48, inciso I, e 63, incisos I e II, do
Regimento Intemo desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o
aspecto constitucional, lega1, jurídico, regimental e de técnica iegislativa de todos os
projetos de lei e substitutivos, para efeito de admissibilidade e tramitação.

A matéria objeúo do presente projeto (alteração do Plano de Cargos e
Careiras da Administração Direta do Poder Executivo do Município de Londrina) está
afeta à competência legislativa do Municipio, consoante as disposições dos artigos 30,
I, da Constituição Federal, e 5o, I, da nossa Lei Orgânica.

A iniciativa no processo é privativa do Prefeito, nos termos do artigo
29,I, da Lei Orgânica do Município, em consonância com o artigo 61, S 1", [, "a", da
Constituição Federal.

A criação das referidas vagas constitui inequívoca formulação de
política de pessoal, questão a cargo do Executivo e do Legislativo, cujos critérios a
serem analisados são os da conveniência e oportunidade.

Dispõe a Lei no 12.134, de 30 de juÌho de 2014 (Lei de Diretrizes
Orçamentárias para o exercício de 2015):

"Art.58. Os Poderes Legislativo e Executivo, na elaboração de
suas propostds orçamentárias, terão como base de cálculo, para

fixação da despesa com pessoal e encargos sociaís, a folha de
pagamento do mês de abril de 2014 projetada para o exercício,
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considerando os eyentuais acréscimos legais a serem concedidos
aos servidores públicos municipaÌs, em especíal pela Lei no
9.337/2004 e suas alterações, bem como as alterações de planos de
carreira e as admissões para preenchimento de cargost sem
prejuízo do disposto nos arts. IB e 19 da Lei Complementar no
101/2000, observado o conrido no art. 37, inciso II, da Constituição
Federal.

Art.60. O Poder Executivo, por intermédio do órgão central de
controle de pessoal civil da Administraçdo Direía e Indíreta,
publicará, até 3l de julho de 2014, a tabela de cargos efetivos e
comissíonados integrantes do quadro geral de pessoal civil e
demonstrará os quqntitativos de cargos ocupados por servidores
estáveis e não estáveis e de cargos vagos, comparando-os com os
quantitatívos do ano anterior e indicando as respectívas variações
percentuais.

$ 2' Os cargos íransformados em decorrência de processo de
racionalizaçõo de planos de carreiras dos servidores municipais
serão incorporados à tabela reíerida neste artigo.

Arí 62. No exercício Jìnanceiro de 2015, observado o disposto no
art. 169 da Constituição Federal, somenle poderão ser admitidos
servídores se:
I - exístírem cargos vagos a preencher, demonstrados na tabela a
que se refere o art. 60 desta lei:
II - houver vacância, após 31 de julho de 2014, dos cargos
ocupados, constantes da referida tabela;
III - houver prévia dotação orçamentária suficiente para o
atendimento da despesa; e
IV - forem observados os limites previstos no art. 62 desta lei,
ressalvado o disposto no art. 22, inciso IV, dct Lei Complementar no
101/2000.

Parágrafo único. A criação de cargos, empregos ou funções
somente poderá ocorrer depois de atendido ao disposto neste
artigo, no arï. 169, S 1", incísos I e II, da Constituição Federal, e
nos arts. 16 e I7 da Leì Complementar n' 101/2000. "
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Sob o aspecto da Lei de Responsabilidade FiscaÌ, há que se
veriÍïcar a adequação da matéria aos ârts. l5r16,l7 e 21, em especial quanto à:

a) estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em
que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes;

b) declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem
adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentaria
anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de
diretrizes orçamentrírias;

c) demonstração da origem dos recursos para custeio da estimativa
a que se refere a alínea "a"; e

d) comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará
as metas de resultados fiscais previstas no Anexo de Metas
Fiscais integrante da LDO.

Destaque-se ainda, no tocante aos aÉs. 15 e 2l da LRF, as
seguintes disposições:

"Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas
ao pafrimônio público a geração de despesa ou assunção de
obrigaçtío que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17.

Art. 21. E nula de pleno direito o (rto que provoque aumento da
despesa com pessoal e não aïendo:

I - as exigências dos arts. 16 e 17 desta lei complementar, e o
disposto no inciso XIII do arr. 37 e no S 1" do art. 169 da
Constituição; "

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais no tocante à
competência legiferante do Município e à iniciativa no processo legislativo, esta
Assessoria nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto
nesta Casa. Ressaltamos que as questões econômicas, financeiras e orçamentarias,
bem como as relativas à LRF deverão ser aaalisadas pela Comissão de Finanças e
Orçamento.

No tocante ao âspecto redacional e à técnica legislativa
indicamos que, aprovada a matéria, seja esta reenviada a esta Comissão para
correcões.

-',r17Á"''A-'
""ilJoil"ïï'1#;*

Londrina, 30 abril de 2015.
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coMrssÃo DE JUSTrÇA, LEGTSTÁÇÃO n nnnlçÃo

VOTO DA COMISSÃO

ao Projeto de Lei no 57 /2015.

Conoboramos o parecer tecnico exarado pela Assessoria Jwídica da Câmara Muricipal de Londrina e

nos manilestamos âvoravelrnente a tamitação do presente projeto, bem como âvoravelrnente a sra

Emenda no 1, a qtral esta Comissão apresenta. .

SAIÁ DAS SESSÕES, 4 dE MAftr dE 2015.

A COMISSÃO:

Sandra Graça
Membro

lza Contìã


